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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E MI-
NISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA, DAS CIDADES, ADMINISTRAÇÃO
LOCAL, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGI-
ONAL E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES
E COMUNICAÇÕES.

Portaria n.o 1324/2004

de 19 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 211/2004, de 20 de Agosto, que
estabelece o regime jurídico do exercício das actividades
de mediação imobiliária e de angariação imobiliária,
determina, na alínea e) do n.o 1 do artigo 6.o e no
artigo 23.o, que as empresas de mediação imobiliária
são obrigadas a realizar um contrato de seguro de res-
ponsabilidade civil para garantia da responsabilidade
emergente da sua actividade.

Nos termos do n.o 1 do artigo 23.o do citado diploma,
o montante mínimo desta garantia é fixado por portaria
conjunta dos ministros que tutelam o Instituto dos Mer-
cados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário,
o Instituto de Seguros de Portugal e a defesa do
consumidor.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 23.o do

Decreto-Lei n.o 211/2004, de 20 de Agosto:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e

da Administração Pública, das Cidades, Administração
Local, Habitação e Desenvolvimento Regional, das
Obras Públicas, Transportes e Comunicações e Adjunto
do Primeiro-Ministro, o seguinte:

1.o O montante mínimo do contrato de seguro de
responsabilidade civil a celebrar nos termos do n.o 1
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 211/2004, de 20 de
Agosto, é de E 150 000.

2.o A presente portaria produz efeitos à data da
entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 211/2004, de 20 de
Agosto.

Em 6 de Outubro de 2004.

O Ministro das Finanças e da Administração Pública,
António José de Castro Bagão Félix. — O Ministro das
Cidades, Administração Local, Habitação e Desenvol-
vimento Regional, José Luís Fazenda Arnaut
Duarte. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações, António Luís Guerra Nunes
Mexia. — O Ministro Adjunto do Primeiro-Ministro,
Henrique José Monteiro Chaves.

MINISTÉRIO DAS ACTIVIDADES ECONÓMICAS
E DO TRABALHO

Portaria n.o 1325/2004
de 19 de Outubro

Considerando que pela Portaria n.o 615/87, de 17 de
Julho, e ao abrigo dos n.os 2 e 3 do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 165/85, de 16 de Maio, foi aprovado o pro-
tocolo que criou o CINTERBEI — Centro de Formação
Profissional Interempresas da Beira-Serra;

Considerando que, nos termos do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 165/85, de 16 de Maio, em conju-
gação com a cláusula XXVIII do referido protocolo, o
CINTERBEI deve ser extinto por portaria do ministro
da tutela, mediante proposta de qualquer dos outor-
gantes, devidamente aprovada pelo conselho de admi-
nistração do IEFP;

Considerando que a Câmara Municipal de Arganil
apresentou em 20 de Setembro de 2000 proposta de
extinção do CINTERBEI, a qual mereceu a aprovação
do referido conselho de administração em 1 de Julho
de 2003;

Nestes termos, ao abrigo do disposto no artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 165/85, de 16 de Maio:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto
e do Trabalho, o seguinte:

1.o É extinto, com efeitos a partir de 31 de Dezembro
de 2004, o CINTERBEI — Centro de Formação Pro-
fissional Interempresas da Beira-Serra.

2.o É criado, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2005, o Centro de Emprego e Formação Profissional
de Arganil, a funcionar no âmbito da estrutura orgânica
do Instituto do Emprego e Formação Profissional
(IEFP).

3.o A actividade formativa e demais actividades em
curso no CINTERBEI serão asseguradas, a partir da
data da sua extinção e de forma ininterrupta, pelo Cen-
tro de Emprego e Formação Profissional de Arganil.

4.o Os trabalhadores do CINTERBEI são integrados
no IEFP mediante a celebração de contrato de trabalho
nos termos do Estatuto do Pessoal do IEFP, aprovado
pela Portaria n.o 66/90, de 27 de Janeiro, e demais legis-
lação aplicável.

5.o Deve ser constituída uma comissão liquidatária
destinada a assegurar a inventariação do património
do CINTERBEI, sendo nomeados como respectivos
membros os Drs. Arménio Ferreira Bernardes e Paula
Alexandre Guedes Vieira, aos quais são atribuídos os
necessários poderes para o cabal desempenho da sua
actividade.

6.o A referida nomeação é válida pelo prazo de
90 dias, contados da data de publicação da presente
portaria.

O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho,
Luís Miguel Pais Antunes, em 17 de Setembro de 2004.

MINISTÉRIOS DAS ACTIVIDADES ECONÓMICAS
E DO TRABALHO, DAS CIDADES, ADMINISTRA-
ÇÃO LOCAL, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO
REGIONAL, DA CIÊNCIA, INOVAÇÃO E ENSINO
SUPERIOR E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANS-
PORTES E COMUNICAÇÕES.

Portaria n.o 1326/2004
de 19 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 211/2004, de 20 de Agosto, que
estabelece o regime jurídico do exercício das actividades
de mediação imobiliária e de angariação imobiliária,
determina que o acesso e permanência naquelas acti-
vidades dependem da comprovação de capacidade
profissional.
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Nos termos dos artigos 7.o e 26.o do mesmo diploma,
a avaliação da capacidade profissional bem como os
critérios de adequação da formação, são definidos por
portaria conjunta dos ministros que tutelam o Instituto
dos Mercados de Obras Públicas e Particulares e do
Imobiliário (IMOPPI), o ensino superior e a formação
profissional.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 7.o e 26.o do Decre-

to-Lei n.o 211/2004, de 20 de Agosto:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado, das

Actividades Económicas e do Trabalho, das Cidades,
Administração Local, Habitação e Desenvolvimento
Regional, da Ciência, Inovação e Ensino Superior e das
Obras Públicas, Transportes e Comunicações, o
seguinte:

1.o

Objecto

A presente portaria estabelece a avaliação da capa-
cidade profissional, bem como os critérios de adequação
da formação, no acesso e permanência nas actividades
de mediação imobiliária e de angariação imobiliária.

2.o

Capacidade profissional no licenciamento da actividade
de mediação imobiliária

1 — Para efeitos de obtenção de licença, a capacidade
profissional consiste na posse, por um dos administra-
dores, gerentes ou directores, de ensino secundário com-
pleto ou equivalente e formação inicial.

2 — Ficam dispensados de comprovar formação ini-
cial os administradores, gerentes ou directores que pos-
suam grau de bacharel ou de licenciado em curso cujo
plano curricular integre, como vertente dominante, for-
mação numa das áreas definidas no n.o 1 do n.o 8.o

3 — A capacidade profissional pode igualmente ser
comprovada por técnico, vinculado à empresa por con-
trato de trabalho a tempo completo, que possua as habi-
litações literárias previstas no número anterior.

4 — Nos casos previstos nos n.os 2 e 3, a capacidade
profissional depende ainda da comprovação da reali-
zação, no decurso do último ano, de formação contínua,
na modalidade prevista na alínea d) do n.o 2 do n.o 9.o,
sempre que a empresa requerente tenha sido titular de
licença para o exercício da actividade de mediação imo-
biliária há menos de dois anos e esta tenha sido can-
celada ou tenha caducado por não ter sido requerida
a respectiva revalidação ou por ter sido indeferido o
pedido de revalidação.

5 — Em caso de sociedades que não tenham a sua
sede em Portugal, a capacidade profissional é conferida
pelos mandatários ou por técnico das respectivas repre-
sentações.

3.o

Substituição da pessoa que confere capacidade profissional
na actividade de mediação imobiliária

1 — Em caso de substituição da pessoa que confere
capacidade profissional à empresa, deve ser cumprido
o disposto no número anterior.

2 — Caso esteja pendente procedimento de revali-
dação, a comprovação de formação contínua na moda-
lidade prevista na alínea d) do n.o 2 do n.o 9.o dispensa
a exigência da formação inicial.

4.o

Revalidação da licença do exercício da actividade
de mediação imobiliária

Para efeitos de revalidação da licença, a capacidade
profissional depende da comprovação de que a pessoa
que detém as qualificações previstas no n.o 2.o realizou
formação contínua, nos últimos três anos de vigência
da respectiva licença, nos termos definidos na presente
portaria.

5.o

Capacidade profissional na inscrição na actividade
de angariação imobiliária

1 — Para efeitos de inscrição para o exercício da acti-
vidade de angariação imobiliária, a capacidade profis-
sional consiste na posse de escolaridade mínima obri-
gatória e formação inicial.

2 — Quando a escolaridade mínima obrigatória for
inferior a nove anos de escolaridade, deve ainda o inte-
ressado fazer prova da posse de dois anos de experiência
profissional, adquirida em empresas de mediação imo-
biliária ou de outras actividades do sector imobiliário,
através do exercício de funções de gerência, adminis-
trativas ou na área comercial.

3 — Ficam dispensados de comprovar formação ini-
cial os interessados que possuam grau de bacharel ou
de licenciado em curso cujo plano curricular integre,
como vertente dominante, formação numa das áreas
definidas no n.o 2 do n.o 8.o

4 — Nos casos previstos no número anterior, a capa-
cidade profissional depende ainda da comprovação da
realização de formação contínua, no decurso do último
ano, na modalidade prevista na alínea d) do n.o 2 do
n.o 9.o, sempre que o interessado tenha estado inscrito
para o exercício da actividade de angariação imobiliária,
há menos de dois anos, e a inscrição tenha sido cancelada
ou tenha caducado por não ter sido requerida a res-
pectiva revalidação ou por ter sido indeferido o pedido
de revalidação.

6.o

Manutenção de inscrição na actividade
de angariação imobiliária

Para efeitos de revalidação da inscrição, a capacidade
profissional depende da comprovação da realização de
formação contínua, nos últimos três anos de vigência
da respectiva inscrição, nos termos definidos na presente
portaria.

7.o

Formação inicial

1 — A formação inicial adquire-se através da apro-
vação em exame.

2 — Os exames a que se refere o número anterior
são realizados nos termos de regulamento a aprovar
pelo Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Par-
ticulares e do Imobiliário (IMOPPI).
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3 — As matérias objecto do exame previsto no n.o 1
são definidas por despacho do ministro que tutela o
IMOPPI.

4 — Para efeitos de obtenção de licença para o exer-
cício da actividade de mediação imobiliária ou de ins-
crição para o exercício da actividade de angariação imo-
biliária, a formação inicial só é relevante quando tenha
sido realizada há menos de um ano.

8.o

Dispensa de formação inicial

1 — A dispensa de formação inicial, para o exercício
da actividade de mediação imobiliária, depende da posse
de grau de bacharel ou de licenciado em curso cujo
plano curricular integre formação, como vertente domi-
nante, numa das seguintes áreas:

a) Actividades imobiliárias;
b) Direito;
c) Solicitadoria;
d) Ordenamento do território;
e) Urbanismo e planeamento;
f) Arquitectura;
g) Engenharia civil;
h) Engenharia de construção.

2 — A dispensa de formação inicial, para o exercício
da actividade de angariação imobiliária, depende da
posse de grau de bacharel ou de licenciado em curso
cujo plano curricular integre formação, como vertente
dominante, numa das seguintes áreas:

a) Economia;
b) Actividades imobiliárias;
c) Administração;
d) Gestão de empresas;
e) Gestão financeira;
f) Gestão de pessoal;
g) Direito;
h) Solicitadoria;
i) Ordenamento do território;
j) Urbanismo e planeamento;
l) Arquitectura;

m) Engenharia civil;
n) Engenharia de construção.

3 — O disposto nos números anteriores é igualmente
aplicável aos detentores de grau de mestre ou de doutor
em curso cujo plano curricular integre, como vertente
dominante, formação numa das áreas aí definidas.

4 — Compete ao IMOPPI determinar, mediante aná-
lise do curriculum do curso, a adequação das habilitações
literárias, para efeitos de dispensa da realização de for-
mação inicial.

9.o

Conteúdo e modalidades da formação contínua

1 — As acções de formação contínua devem incidir
sobre conteúdos programáticos relativos ao regime jurí-
dico regulador das actividades de mediação imobiliária
e angariação imobiliária, sem prejuízo de outros con-
teúdos considerados relevantes pelo IMOPPI, nomea-
damente actos e contratos, registos e notariado, fisca-
lidade, financiamentos bancários, seguros, técnicas e
patologias da construção, urbanismo e estudos de
mercado.

2 — As acções de formação contínua revestem as
modalidades seguintes:

a) Cursos de formação;
b) Frequência, com aproveitamento, de disciplinas

de cursos de pós-graduação ou de cursos de
ensino superior;

c) Assistência a conferências, simpósios e eventos
congéneres;

d) Realização do exame previsto no n.o 7.o

3 — Compete ao IMOPPI determinar a adequação
das acções de formação, para efeitos de comprovação
do requisito de capacidade profissional.

10.o

Critérios de ponderação da formação contínua

1 — Sem prejuízo do disposto no n.o 6.o, às acções
de formação contínua são atribuídos créditos, de acordo
com a modalidade de formação realizada pelo inte-
ressado.

2 — A formação contínua deve corresponder, no
mínimo, a seis créditos.

3 — A realização de acção de formação na moda-
lidade prevista na alínea a) do n.o 2 do número anterior
corresponde a dois créditos por cada dez horas de for-
mação em sala.

4 — A realização de acção de formação na moda-
lidade prevista na alínea b) do n.o 2 do número anterior
corresponde a seis créditos por cada disciplina realizada
com aproveitamento.

5 — A realização de acção de formação na moda-
lidade prevista na alínea c) do n.o 2 do número anterior
corresponde a um crédito por cada evento.

6 — A comprovação de formação contínua na moda-
lidade prevista na alínea d) do n.o 2 do número anterior
depende da aprovação em exame.

11.o

Habilitações estrangeiras

As habilitações estrangeiras são consideradas ou vali-
dadas, para efeitos de comprovação de capacidade pro-
fissional, após o respectivo reconhecimento ou equiva-
lência em Portugal.

12.o

Entrada em vigor

1 — A presente portaria produz efeitos à data da
entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 211/2004, de 20
de Agosto.

2 — O n.o 4 do n.o 2.o, o n.o 2 do n.o 3.o, o n.o 4.o
e o n.o 4 do n.o 5.o entram em vigor em 1 de Janeiro
de 2006.

Em 6 de Outubro de 2004.

Pelo Ministro de Estado, das Actividades Económicas
e do Trabalho, Luís Miguel Pais Antunes, Secretário de
Estado Adjunto e do Trabalho. — O Ministro das Cida-
des, Administração Local, Habitação e Desenvolvi-
mento Regional, José Luís Fazenda Arnaut Duarte. —
A Ministra da Ciência, Inovação e Ensino Superior,
Maria da Graça Martins da Silva Carvalho. — O Ministro
das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, Antó-
nio Luís Guerra Nunes Mexia.


